
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.296 - RN (2014/0083397-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROGÉRIO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ DE NEGREIROS  - RN002725 
   PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S) - PE000795B

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTO EM FOLHA DE 
PAGAMENTO. LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS. DECISÃO 
MANTIDA. NULIDADE DO CONTRATO AFASTADA. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência deste egrégio Tribunal consolidou-se no sentido de 
considerar que os descontos na folha de pagamento devem ser limitados 
a 30% (trinta por cento) da remuneração, em função do princípio da 
razoabilidade e do caráter alimentar dos vencimentos.
2. No caso dos autos, não há falar em nulidade de todo o contrato, tendo 
em vista que não houve previsão contratual de aplicação da equivalência 
salarial para o saldo devedor. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira.  

Brasília, 14 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES   
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)  

Relator

Documento: 1655396 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/11/2017 Página  1 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.296 - RN (2014/0083397-8)
  

RELATOR : MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ROGÉRIO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ DE NEGREIROS  - RN002725 
   PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S) - 

PE000795B

RELATÓRIO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Trata-se de agravo interno interposto por ROGÉRIO MENDES DA SILVA 

contra decisão proferida às fls. 142/144 e-STJ, que deu provimento ao recurso especial do 

recorrente somente para limitar os descontos em conta-corrente, de parcelas em atraso de 

mútuo, a 30% da remuneração.

Nas razões recursais, a parte recorrente alega nulidade da cláusula e de todo o 

contrato, porque a instituição financeira contemplou cláusula fixando descontos em patamar 

superior a 30%, violando os preceitos da boa-fé objetiva, estabelecida no art. 6º, V, e 51, IV, do 

CDC (fl. 156, e-STJ). Pretende a reforma da decisão agravada para declarar a nulidade total do 

contrato.

A parte contrária manifesta-se pelo desprovimento do agravo, com aplicação de 

multa e majoração de honorários na forma do NCPC.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.296 - RN (2014/0083397-8)
  
  

VOTO

Exmo. Sr. MINISTRO LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO) - Relator: 

Não merece reforma a decisão agravada.

Conforme consignado anteriormente, a jurisprudência desta Casa consolidou-se 

no sentido de que, no caso de mútuo, os descontos de parcelas em conta-corrente ou folha de 

pagamento devem ser limitados a 30% da remuneração, tendo em vista o caráter alimentar dos 

vencimentos. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONTRATO BANCÁRIO. EMPRÉSTIMO. DESCONTO DE 
PRESTAÇÃO EM CONTA CORRENTE ONDE RECEBE SALÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS.
1. O débito lançado em conta-corrente em que é creditado o salário, 
quando previsto, é modalidade de garantia de mútuo obtido em 
condições mais vantajosas, não constituindo abusividade, razão pela 
qual não pode ser suprimido por vontade do devedor. Referido débito 
deve ser limitado a 30% (trinta por cento) dos vencimentos do 
servidor.
2. Agravo regimental provido.
(AgRg no Ag 1.156.356/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA,  DJe de 9/6/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
MÚTUO BANCÁRIO. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS.
1. A jurisprudência deste egrégio Tribunal consolidou-se no sentido de 
considerar que os descontos na folha de pagamento devem ser 
limitados a 30% (trinta por cento) da remuneração, em função do 
princípio da razoabilidade e do caráter alimentar dos vencimentos.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 921.651/PE, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe de 04/09/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONTOS EM CONTA CORRENTE. SALÁRIO. LIMITAÇÃO EM 
30%. PRECEDENTES DA CORTE.
1.- A jurisprudência desta Corte já decidiu que "o banco não pode 
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apropriar-se da integralidade dos depósitos feitos a título de salários, 
na conta do seu cliente, para cobrar-se de débito decorrente de 
contrato bancário, ainda que para isso haja cláusula permissiva no 
contrato de adesão" (REsp 492.777/RS, Rel. Min. RUY ROSADO DE 
AGUIAR, DJ 1.9.2003).
2.- Entretanto, tal orientação deve ser harmonizado com precedente da 
Segunda Seção deste Tribunal (REsp 728.563/RS, Rel. Min. ALDIR 
PASSARINHO, DJ 8.6.2005), que consolidou o entendimento de que "é 
válida a cláusula que autoriza o desconto, na folha de pagamento do 
empregado ou servidor, da prestação do empréstimo contratado, a 
qual não pode ser suprimida por vontade unilateral do devedor, eis 
que da essência da avença celebrada em condições de juros e prazo 
vantajosos para o mutuário".
3.- Ante tais lineamentos, esta Corte firmou o entendimento de que, 
"ante a natureza alimentar do salário e do princípio da razoabilidade, 
os empréstimos com desconto em folha de pagamento (consignação 
facultativa/voluntária) devem limitar-se a 30% (trinta por cento) dos 
vencimentos do trabalhador" (REsp 1.186.965/RS, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, DJe 03.02.2011).
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 7.337/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 7/5/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
COMINATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO DA CASA 
BANCÁRIA.
1. Esta Corte Superior já reconheceu a validade da cláusula 
contratual que autoriza o desconto em folha de pagamento das 
parcelas do contrato de mútuo, pois é circunstância especial 
facilitadora da concessão do crédito em condições de juros e prazos 
mais vantajosos para o mutuário. Todavia, deve ser limitado a 30% 
dos rendimentos do trabalhador, tendo em vista o seu caráter 
alimentar e sua imprescindibilidade para manutenção do mutuário. 
Precedentes. (...)
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.228.053/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 12/05/2014)

DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. 
VERBA SALARIAL. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. SÚMULA N. 7/STJ. DESPROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte entende pela 'validade da cláusula 
autorizadora de desconto em conta-corrente para pagamento das 
prestações do contrato de empréstimo, ainda que se trate de conta 
utilizada para recebimento de salário'
(REsp 1.584.501/SP, Rel. Ministro  PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe de 
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13/10/2016).
(...)
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp 1.579.424/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 12/12/2016).

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS MORAIS. EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  DESCONTO  EM 
CONTA CORRENTE ONDE É DEPOSITADO SALÁRIO.  LIMITAÇÃO.  
30% DOS VENCIMENTOS. AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO E DE 
PROVA DE DANO. REEXAME DE PROVAS.
1.  É  legítimo  o  desconto,  em  conta  corrente,  de  parcelas de 
empréstimo, limitando-se tal desconto a 30% da remuneração, tendo 
em vista o caráter alimentar dos vencimentos (súmula 83 do STJ). 
Precedentes. (...)
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp 1.565.533/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 31/8/2016).

Por fim, verifica-se que, no caso dos autos, não há falar em nulidade de todo o 

contrato, tendo em vista que não houve previsão contratual de aplicação da equivalência salarial 

para o saldo devedor (fl. 107, e-STJ). 

Sirva de ilustração o seguinte precedente: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. CRITÉRIO DE SUBSTITUIÇÃO DE 
PARCELAS. PAM - SUBSTITUIÇÃO POR ÍNDICE DE VARIAÇÃO 
SALARIAL. CES - NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. "Esta Corte firmou entendimento no sentido de que é admissível a 
cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES em contratos 
pactuados pelo PES - Plano de Equivalência Salarial, desde que 
expressamente previsto" (AgRg no REsp 915.232/RS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/09/2012, DJe 28/09/2012). 
2. "O reajuste das prestações, ainda que haja ajuste contratual do 
Plano de Atualização Misto (PAM), deve obedecer à equivalência com 
o salário do mutuário" (AgRg no Ag 1053484/PR, Rel. Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2010, 
DJe 12/04/2010). 
3. Não se conhece de recurso em que o decisum recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 83 desta 
Corte. 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 569.447/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,  
QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe de 26/03/2015)
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Acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência do STJ, atraindo a 

aplicação da Súmula 83 do STJ ao ponto.

Ademais, a alteração das premissas firmadas no decisum enseja incursão no 

terreno probatório, o que é vedado na via do recurso especial, como cristalizado nas Súmulas 5 e 

7 desta Corte, a exemplo dos seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
CONTRATO DE MÚTUO IMOBILIÁRIO - COEFICIENTE DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DO AGENTE 
FINANCEIRO.
1. Após a detida interpretação do contrato de financiamento acordado  
entre as partes, a instância ordinária, em sede de ação revisional de 
cláusulas abusivas, entendeu que o coeficiente de equiparação 
salarial não foi previsto pelo pacto negocial. Aplicação, na espécie, 
do óbice insculpido nas Súmulas 05 e 07 do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 507.867/DF, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe de 21/09/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. INTEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL 
- PES. REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES.ANÁLISE DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem amparou-se nas provas dos autos para 
decidir que o apelo era tempestivo, porquanto houve sucumbência 
recíproca de ambos os litisconsortes que integram o polo passivo da 
demanda, o que lhes confere legitimidade e interesse para recorrer, 
fazendo incidir a hipótese do art. 191 do CPC. Assim, para infirmar as 
conclusões da instância ordinária acerca da extensão da 
sucumbência, necessário seria o reexame do acervo fático-probatório, 
o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Ademais, o acórdão recorrido 
amparou-se na jurisprudência desta Corte, o que atrai, também, a 
incidência da Súmula 83/STJ.
2. O segundo ponto da irresignação dos recorrentes é quanto à forma 
de reajuste das prestações, defendendo os agravantes que deve 
ocorrer pelos índices de correção dos seus salários, em decorrência 
da previsão contratual referente ao Plano de Equivalência Salarial - 
PES.
3. O entendimento esposado pelo Tribunal de origem embasou-se na 
análise das cláusulas estipuladas no contrato celebrado entre as 
partes, o que importa em dizer que esta Corte encontra-se 
impossibilitada de rever as conclusões da instância ordinária, ante o 
teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 674.980/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/09/2015, DJe de 11/09/2015)

Por fim, não merecem ser acolhidos os pedidos formulados em impugnação do 

presente agravo interno quanto à incidência de multa e honorários recursais. 

Em primeiro lugar, porque, na linha do entendimento firmado pela Segunda Seção 

no julgamento do AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, "a aplicação da multa prevista no § 4º do 

art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 

não provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 

pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão 

fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 

que sua improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso 

possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória". Contudo, o presente agravo interno 

não apresenta tais características.

Em segundo lugar, a Segunda Seção desta Corte de Justiça concluiu não ser 

cabível o arbitramento de honorários advocatícios recursais em razão da interposição de agravo 

interno, conforme decidido no AgInt nos EREsp 1.539.725/DF, na sessão de 9 de agosto de 2017. 

No mesmo sentido: EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, Terceira Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 8/5/2017.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0083397-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.448.296 / RN

Números Origem:  00007627120114058401  542507  7627120114058401

PAUTA: 14/11/2017 JULGADO: 14/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LÁZARO GUIMARÃES  (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 

5ª REGIÃO)

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGÉRIO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ DE NEGREIROS  - RN002725 

 PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S) - PE000795B

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGÉRIO MENDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : FERNANDO LUIZ DE NEGREIROS  - RN002725 

 PAULO MELO DE ALMEIDA BARROS E OUTRO(S) - PE000795B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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